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PARECER Nº 462, DE 2022
Da COMISSÃO DE Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de lei nº 397, de 2019
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o Projeto de lei em epígrafe proíbe o uso de radares eletrônicos ou câmeras móveis, colocados em lugares aleatórios e ocultos, sem placas indicativas de sinalização com a devida instrumentação legal e técnica.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 17ª a 21ª (de 9 a 15 de abril de 2019).

Após transitar na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde obteve parecer favorável, foi encaminhada para esta Comissão conforme Art.31, §8º.
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:
§ 8º - À Comissão de Transportes e Comunicações compete opinar sobre: (NR)
1. proposições e assuntos relativos à concessão de serviços públicos ligados à área; (NR)
2. assuntos portuários, estradas e rodovias; (NR)
3. proposições e assuntos relativos a transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário e aeroviário, exceto aqueles relacionados aos transportes em geral e ao trânsito na área abrangente da Região Metropolitana de São Paulo; (NR)
4. a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

A grande discussão permeia sobre a competência desta matéria, pois o projeto trata de assuntos de trânsito, que pode interferir na constitucionalidade, pois as normas de trânsito são de competência da União, porém o assunto amplia para forma em que estão sendo utilizados os equipamentos de radares nas estradas e vias do Estado de São Paulo.

Se formos observar o que expressa a resolução nº 798 de 2 de setembro de 2020, que...

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos automotores, elétricos, reboques e semirreboques, encontramos em seus artigos disposições que relatam sobre a forma como devem ser manuseados e instalados os equipamentos de radares.

CAPÍTULO I

DA FORMA E PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DE VELOCIDADE
Artigo 2º A medição de velocidade que exceda o limite regulamentar para o local, desenvolvida pelos veículos automotores, elétricos, reboques e semirreboques nas vias terrestres abertas à circulação, deve ser efetuada por medidor de velocidade nos termos desta Resolução.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E MONITORAMENTO DE MEDIDORES DE VELOCIDADE
Artigo 5º Cabe ao órgão ou entidade com circunscrição sobre a via determinar a localização, a sinalização, a instalação e a operação dos medidores de velocidade.
Artigo 6º A instalação e operação de medidores de velocidade do tipo fixo deve atender aos seguintes requisitos:
§ 4º Os medidores de velocidade do tipo fixo não podem ser afixados em árvores, marquises, passarelas, postes de energia elétrica, ou qualquer outra obra de engenharia, de modo velado ou não ostensivo.

§ 5º É dispensada a presença da autoridade de trânsito e de seus agentes no local de operação de medidores de velocidade do tipo fixo.
Artigo 7º O uso de medidores do tipo portátil para a fiscalização do excesso de velocidade é restrito às seguintes situações:

§ 2º O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve mapear e publicar em seu site na rede mundial de computadores relação de trechos ou locais em que está apto a ser fiscalizado o excesso de velocidade por meio de equipamento portátil.

§ 4º Os medidores de velocidade do tipo portátil somente devem ser utilizados por autoridade de trânsito ou seu agente, no exercício regular de suas funções, devidamente uniformizados, em ações de fiscalização, NÃO PODENDO HAVER OBSTRUÇÃO DA VISIBILIDADE, DO EQUIPAMENTO E DE SEU OPERADOR, por placas, árvores, postes, passarelas, pontes, viadutos, marquises, ou qualquer outra forma que impeça a sua ostensividade.

Observado o que a citada resolução relata, entende-se que o projeto em tela tem por sua iniciativa uma ideia relevante, pois para o entendimento deste relator, não se trata de qualquer mudança em legislação anterior e sim o procedimento como estão sendo manipulados os equipamentos de radar, de forma a proteger os direitos dos cidadãos que transitam em rodovias do Estado de São Paulo.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 397, de 2019.

a) Alexandre Pereira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEXANDRE PEREIRA, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 29/06/2022.

a) Dep. Ricardo Madalena - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Maurici
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Léo Oliveira
Favorável ao voto do relator 

Roberto Morais
Favorável ao voto do relator 

Alexandre Pereira
Favorável ao voto do relator 

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator
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